
Queda no número de 

matrículas em EJA

Representações encaminhadas 

ao Ministério Público



Antecedentes: Representação ao MPSP em 2005, ACP

na Capital pedindo recenseamento em 2006. Oficina 2010

sobre novas estratégias.

1- Diminuição das matrículas entre 2005-2010

2- Encaminhamento de 11 representações para

o Ministério Público das principais cidades do

Estado

3 – Situação atual (Inquéritos Civis e Ações

Civis Públicas)



Queda do número de 

matrículas

- Maio/2010 - matéria no Portal Aprendiz: queda

de 19,4% nas matrículas iniciais.

- Campinas: - denúncia de fechamento de salas e

circular orientando a nucleação.



     

Ano 
Redes Municipais Rede Estadual 

Ens. Fundamental Ens. Médio Ens. Fundamental Ens. Médio 

2002 297.177  12.779  131.196  240.954  

2003 308.119  12.380  144.638  303.851  

2004 321.163  13.064  148.174  351.646  

2005 314.559  14.107  143.717  367.897  

2006 284.101  13.744  142.165  373.562  

2007 246.112  11.524  125.748  358.410  

2008 267.808  11.495  108.310  340.653  

2009 233.442  10.413  87.230  294.708  

2010 180.148  9.251  58.198  229.258  

 

Estado de São Paulo – Redes Públicas – Matrícula 

Inicial em EJA Presencial – Série 2002/2010



Representações encaminhadas 

ao Ministério Público
11 maiores cidades do Estado de São 

Paulo:

(Excluindo a Capital) 

Campinas, Guarulhos, Osasco, Santo

André, São José dos Campos, Sorocaba,

Ribeirão Preto, Santos, Diadema,

Piracicaba, Mauá.



Situação atual

1 Ações Civis Públicas ajuizadas
(Diadema e Ribeirão Preto)

1 Inquéritos Civis Públicos em 

andamento (Guarulhos, Osasco, S. José dos Campos,

Santos e Diadema). 

1 Arquivamentos (Mauá, Sorocaba, Piracicaba, 

Santo André, e Campinas).



Destaques:

CAMPINAS

• Argumento da Regional sobre a circular: “A circular veiculada em

08/06/2010 tinha apenas como objetivo racionalizar os gastos públicos e

otimizar os espaços, pois esta modalidade de ensino apresenta altos índices de

evasão” (...) “Cediço que a demanda por EJA no 2º semestre letivo é menor.

Promovendo-se a abertura de uma sala com menos de 40 alunos, os recursos

públicos não estariam sendo utilizados de maneira racional, violando-se o

princípio da economicidade”

• A Promotoria arquivou, sob o argumento de que “as informações que

foram prestadas pelo Dirigente Regional de Ensino, deixa evidenciado que as

medidas que foram adotadas não tem por escopo a redução de oferta de vagas,

ao contrário, possui escopo para aprimorar o ensino na referida modalidade (...)

as planilhas apresentadas demonstram que não ocorreu redução de vagas (...) A

readequação de classes tem por objetivo otimizar o aproveitamento de recursos

do erário...”



SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Inquérito Civil Público 261/2010 – Promotoria tem buscado um TAC (Termo

de Ajustamento de Conduta, visando a realização do recenseamento pelo

Município e o Estado, em regime de colaboração.

- AUDIÊNCIA (realizada em 10/06/2011)

Interesse da Municipalidade X omissão/resistência do Estado.

 SANTOS

Inquérito Civil Público 332/10 – O Município apresentou informações sobre

uma série de medidas que visam reverter a queda:

- Pesquisa de escolaridade

- Campanha “Seja da EJA”

- Novos postos de inscrição

- parcerias com a sociedade civil



Ações Civis Públicas ajuizadas pelo MP como 

decorrência de nossas Representações:

1. DIADEMA (Vara da Infância e Juventude)

2. RIBEIRÃO PRETO (Vara da Fazenda)



Outros Casos:

- Ribeirão Pires: professores da Apeoesp, estudantes e

funcionários denunciaram o fechamento da única escola

que oferta EJA no bairro mais populoso de Ribeirão.

- resultado: o grupo negociou com a diretoria regional o     não-

fechamento.

- Arujá: Associação de moradores, denunciaram a

inexistência de curso EJA – noturno no Parque Rodrigo

Barreto.

- resultado: ACP será proposta em parceria com a Ação Educativa.



Perspectivas

• Como o Fórum EJA São Paulo pode continuar 

acompanhando o debate junto ao MP e ao Judiciário?

• Quais novas estratégias podem ser discutidas e 

propostas?

• Como o envolvimento com o sistema de justiça pode ser 

apropriado pelas organizações e pelas pesquisas do 

campo EJA?




